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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. DOZE 
CRIMES DE ESTELIONATO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. PRISÃO DOMICILIAR. IMPRESCINDIBILIDADE NÃO 
DEMONSTRADA. INTELIGÊNCIA DO ART. 318, vi, DO CPP. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio 
e não identificou flagrante ilegalidade que justificasse a 
concessão da ordem de ofício. O paciente, acusado de doze 
crimes de estelionato, requereu a revogação da prisão 
preventiva ou sua substituição por prisão domiciliar, alegando 
ser imprescindível ao cuidado de filho menor de seis anos e de 
sua mãe idosa e doente.
 
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se há flagrante 
ilegalidade na manutenção da prisão preventiva do paciente; e 
(ii) avaliar se estão preenchidos os requisitos legais para a 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A prisão preventiva fundamenta-se na garantia da ordem 
pública, diante do risco concreto de reiteração delitiva, 
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evidenciado pela prática de doze crimes de estelionato em curto 
período de tempo e pela continuidade da atividade criminosa 
mesmo após a interdição administrativa do estabelecimento 
comercial do paciente.
 
4. Medidas cautelares diversas da prisão revelam-se 
inadequadas, pois o paciente, mesmo diante da interdição de 
seu estabelecimento, prosseguiu nas atividades fraudulentas por 
meio das redes sociais, demonstrando desrespeito às 
determinações estatais.
 
5. A substituição da prisão preventiva por domiciliar exige 
comprovação de imprescindibilidade do paciente para o cuidado 
do filho menor ou de pessoa doente sob sua responsabilidade, o 
que não restou demonstrado nos autos, uma vez que a criança 
está sob os cuidados da genitora e não há prova da 
dependência da mãe idosa do paciente.
 
6. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica na hipótese.
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
7. Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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evidenciado pela prática de doze crimes de estelionato em curto 
período de tempo e pela continuidade da atividade criminosa 
mesmo após a interdição administrativa do estabelecimento 
comercial do paciente.
 
4. Medidas cautelares diversas da prisão revelam-se 
inadequadas, pois o paciente, mesmo diante da interdição de 
seu estabelecimento, prosseguiu nas atividades fraudulentas por 
meio das redes sociais, demonstrando desrespeito às 
determinações estatais.
 
5. A substituição da prisão preventiva por domiciliar exige 
comprovação de imprescindibilidade do paciente para o cuidado 
do filho menor ou de pessoa doente sob sua responsabilidade, o 
que não restou demonstrado nos autos, uma vez que a criança 
está sob os cuidados da genitora e não há prova da 
dependência da mãe idosa do paciente.
 
6. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica na hipótese.
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
7. Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 100-101):

“Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim 
ementado:

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 1. GARANTIA DA 
ORDEMPÚBLICA. POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. REPETIDAS PRÁTICAS DE ESTELIONATO. 
CURTO PERÍODO DETEMPO. 2. PRISÃO DOMICILIAR. 
HOMEM COM FILHO MENOR DEDOZE ANOS (CPP, ART. 
318, VI). OUTRO RESPONSÁVEL PELOSCUIDADOS DA 
CRIANÇA. PESSOA COM DEFICIÊNCIA. AUSÊNCIADE 
PROVA DA IMPRESCINDIBILIDADE.1. É cabível a prisão 
preventiva, fundada na garantia da ordem pública, se 
evidenciado que o paciente, caso posto em liberdade, voltará a 
delinquir. E o fato de o agente, em um período de dois anos, ter, 
em tese, cometido doze delitos de estelionato, é indicativo dessa 
disposição.2. É indevida a substituição da prisão preventiva por 
prisão domiciliar, na hipótese de homem com filho menor de 12 
anos de idade, se evidenciado que ele não é o único 
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responsável pelos cuidados da prole; ou se não demonstrado 
que o paciente é imprescindível aos cuidados da genitora, que 
sofre de enfisema pulmonar. ORDEM DENEGADA.

Imputa-se ao paciente a prática dos crimes de estelionato (art. 171 do 
CP), por doze vezes, e falsidade ideológica (art. 299 do CP), pois, na 
intermediação de vendas de veículos, praticava diversas fraudes como 
a contratação de financiamento em nome de vítimas, sem o 
consentimento destas, e depois apropriação dos valores; a venda de 
veículos sem repassar o valor do financiamento; não entregava os 
documentos dos veículos vendidos (e-STJ fl. 15).

A defesa alega, em síntese, que o paciente está sofrendo 
constrangimento ilegal, pois não estão presentes os requisitos 
cautelares para a manutenção da prisão preventiva e também porque 
lhe foi negada a substituição da prisão preventiva por domiciliar, 
apesar de ser pai de criança menor de 6 anos portadora de doença e 
ser imprescindível para seu cuidado, além de cuidar de sua mãe, idosa 
e portadora de doença.

Ao final, requer a concessão da ordem para revogação da prisão 
preventiva ou substituição por domiciliar.

É o relatório.”

 

Por decisão monocrática, não conheci do habeas corpus substitutivo e 
não visualizei flagrante ilegalidade para conceder de ofício o habeas corpus (e-STJ 
fls. 100-102).

Inconformado com a decisão monocrática, JEAN PATRIK FERREIRA 
interpôs agravo regimental, pedindo a retratação ou a submissão de seu recurso ao 
plenário da Turma.

Oportunizou-se a manifestação do Ministério Público Federal (e-STJ fls. 
116).

O Ministério Público do Estado de Santa Catarina apresentou 
contrarrazões (e-STJ fls. 121-129).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Estes são os fundamentos da decisão agravada (e-STJ fls.100-102):

 

“Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
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próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024, 
pois estão evidentemente presentes os requisitos para a manutenção 
da prisão preventiva.

O Magistrado de primeira instância decretou a prisão com a seguinte 
fundamentação:

[...]. Ao revés – e sem adiantar qualquer juízo de mérito -, o réu 
foi denunciado pela prática, em tese, de doze crimes de 
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estelionato praticados em concurso material. A propósito, a 
polícia investigativa consignou que tramitam em face do 
acusado, no Procon de Caçador, cerca de 40 (quarenta) 
procedimentos administrativos e que estima-se um de 
quinhentos mil reais (1.22- fl. 20). Afora isso, consta que o 
estabelecimento comercial do réu foi interditado por decisão 
administrativa. Contudo, em flagrante desrespeito à decisão de 
interdição, o acusado retirou os veículos do estabelecimento e 
prosseguiu na atividade comercial através das redes sociais. Daí 
porque a prisão encontra-se calcada na necessidade de garantia 
da ordem pública, em face do perigo gerado pelo estado de 
liberdade do réu, que insiste na reiteração criminosa [...] (e-STJ 
fl. 50).

Extrai-se, portanto, que há necessidade de imposição de medida 
cautelar para tutelar a ordem pública, dada a evidente possibilidade de 
reiteração delitiva, já que praticou 12 estelionatos, e da gravidade 
concreta, com possível dano estimado em 500 mil reais. De outro lado, 
medidas cautelares diversas são inadequadas, conforme ficou 
concretamente demonstrado pelo fato de que com a interdição de seu 
estabelecimento continuou a atividade comercial pelas redes sociais, 
ou seja, não diante de breve restrição da liberdade, não se conteve e 
poderia reiterar a prática criminosa. Portanto, a prisão preventiva é 
medida necessária e adequada para o caso.

No que tange à substituição por prisão domiciliar, não está presente a 
hipótese do art. 318, inc. IV, do CPP, pois, conforme afirmou o 
acórdão, o filho do paciente está sob os cuidados da genitora também 
e não há prova de que a mãe do paciente dependa de seus cuidados 
(e-STJ fls. 21-22).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.”

 

Conforme bem decidido pelo Tribunal de Justiça, o paciente é acusado 
de praticar 12 crimes estelionato de significativa monta e a imposição da medida 
administrativa do fechamento do estabelecimento comercial onde, supostamente, os 
crimes eram praticados, não foi suficiente para fazer cessar a conduta e as investidas 
contra a ordem pública.

O Tribunal de Justiça consignou o seguinte:

 

“1. Não há ilegalidade quanto ao periculum libertatis.

O Paciente Jean Patrik Ferreira é acusado da prática de 12 
estelionatos relacionados à venda de veículos. Quando o 
estabelecimento comercial no qual desenvolvia suas atividades foi 
interditado (precisamente em razão da grande quantidade de 
reclamações relacionadas às vendas), Jean Patrik Ferreira 
alegadamente moveu a empresa para outro lugar e continuou a 
executar os atos de venda alegadamente fraudulentos.

Com a devida vênia, o Paciente já deixou claro o pouco caso que faz 
do poder de polícia administrativo. Não há razão para supor, dada a 
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aparente disposição ao reiterado cometimento de crimes contra o 
patrimônio, que uma decisão judicial, ainda que emanada de uma 
Corte Estadual, vá receber de Jean Patrik Ferreira maior reverência ou 
obediência. Não há, portanto, qualquer outra medida, exceto a prisão 
preventiva, para impedir a continuidade dos atos criminosos.” (e-STJ 
fls. 21).

 

A reiteração delitiva e o descumprimento de ordem administrativa 
demonstram que a prisão preventiva é a única medida cautelar adequada para 
proteger a ordem pública.

Uma intervenção do Estado mais brada foi tentada antes (interdição), 
sem sucesso, pelo que não há alternativa que não a prisão preventiva para quebrar o 
ciclo de estelionatos praticados, o que é de interesse difuso e coletivo.

O modo de atuação do agente, pelo que consta nos autos até o 
momento, revela a habitualidade com que ele pratica estelionatos, o 
profissionalismo de sua operação e a gravidade de suas condutas, que 
atingiram dezenas de pessoas, com potencial para atingir muitas outras.

Nesse sentido:

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 
CORPUS. ESTELIONATO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO EM 
EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não 
conheceu de habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso 
próprio. O impetrante busca reverter a decisão que inadmitiu o habeas 
corpus por não vislumbrar flagrante ilegalidade. II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se há flagrante 
ilegalidade na manutenção da prisão preventiva da recorrente; e (ii) 
analisar a necessidade e adequação da prisão preventiva, 
especialmente em relação ao risco de reiteração delitiva e à 
possibilidade de substituição por medidas cautelares diversas. III. 
RAZÕES DE DECIDIR

3. A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, especialmente devido ao risco de 
reiteração delitiva, tendo em vista as condenações anteriores do 
paciente e o modus operandi da conduta criminosa, que revela 
habitualidade.

4. As medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP são 
insuficientes para garantir a ordem pública, considerando a 
gravidade concreta dos crimes e a probabilidade de reiteração 
criminosa.

5. A via do habeas corpus não comporta exame aprofundado de 
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provas, inviabilizando a análise das alegações de mérito quanto à 
ausência de justa causa para a prisão.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO (AgRg no HC n. 
922.127/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado 
em 16/10/2024, DJe de 23/10/2024, grifou-se.)

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO. PRISÃO PREVENTIVA. FUMUS COMISSI DELICTI E 
PERICULUM LIBERTATIS. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO 
CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS. WRIT NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame 1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de 
revogar a prisão preventiva de paciente acusada de estelionato e 
reiteração delitiva, sustentando a ausência dos requisitos legais para a 
custódia cautelar. Requer a concessão liminar e definitiva da ordem 
para obter a revogação da prisão.

II. Questão em discussão 2. Há duas questões em discussão: (i) definir 
se estão presentes os requisitos para a manutenção da prisão 
preventiva; (ii) verificar se o reconhecimento fotográfico realizado na 
fase inquisitorial é válido e suficiente para embasar a custódia cautelar, 
considerando as demais provas produzidas.

III. Razões de decidir 3. A prisão preventiva é compatível com a 
presunção de inocência desde que esteja devidamente fundamentada, 
não caracterizando antecipação de pena e presente os requisitos do 
art. 312 do CPP, sendo necessária a comprovação do fumus comissi 
delicti e do periculum libertatis.

4. O tribunal de origem entendeu que a conduta da paciente, 
envolvida em esquema de estelionato, abala a ordem pública, 
especialmente pela gravidade concreta e risco de reiteração 
delitiva, considerando indícios de envolvimento em outros crimes 
de mesma natureza.

5. A possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão foi descartada, diante da gravidade concreta do crime e da 
necessidade de garantir a ordem pública.

6. O reconhecimento fotográfico realizado na fase inquisitorial, embora 
não tenha observado estritamente o art. 226 do CPP, foi corroborado 
por outras provas, como depoimentos das vítimas e interceptações 
telefônicas, o que afasta a alegação de nulidade.

7. A jurisprudência desta Corte entende que a revisão do acervo 
probatório em habeas corpus é incabível, sendo necessário um 
flagrante constrangimento ilegal para que a ordem seja concedida.

IV. Dispositivo 8. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 867.816/SE, 
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
10/12/2024, DJEN de 23/12/2024, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. CRIME DE ESTELIONATO (DUAS VEZES). PRISÃO 
PREVENTIVA. DESPROPORCIONALIDADE EM RELAÇÃO A UMA 
POSSÍVEL CONDENAÇÃO. INVIABILIDADE DE EXAME. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
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1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Caso em que a prisão preventiva foi decretada para resguardar 
a ordem pública e a aplicação futura da lei penal, em razão do 
modus operandi dos crimes (estelionato contra vítimas pessoas 
idosas), pelo risco de reiteração delitiva (o paciente responde a 
diversas ações penais e inquéritos policiais por crimes 
semelhantes) bem como, porque deixou de ser localizado no 
endereço indicado nos processos a que responde.

3. Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo 
à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será 
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo 
possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora 
adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de 
condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade).

Julgado do STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
934.203/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024, grifou-se.)

 

Prosseguindo, o agravante não conseguiu infirmar a conclusão de que 
ele não é a única pessoa apta a cuidar de seu filho. Segundo o acórdão do TJSC, a 
criança está sob os cuidados da mãe (e-STJ fls. 21). Também não há evidências 
de que o paciente seja essencial para o cuidado da mãe idosa dele.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO (DUAS 
VEZES). PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. RÉU QUE SE MANTEVE FORAGIDO POR MAIS DE 20 
ANOS, SENDO CAPTURADO EM FLAGRANTE FAZENDO USO DE 
DOCUMENTO FALSO. RISCOS À ORDEM PÚBLICA E À 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. DOMICILIAR. PAI DE MENOR DE 12 ANOS. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE SER O ÚNICO RESPONSÁVEL 
PELOS CUIDADOS DOS FILHOS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]

8. Com relação ao pleito de prisão domiciliar, é entendimento 
iterativo deste Superior Tribunal de Justiça que "a prisão 
domiciliar no caso do homem com filho de até 12 anos 
incompletos, não possui caráter absoluto ou automático, podendo 
o Magistrado conceder ou não o benefício, após a análise, no 
caso concreto, da sua adequação. No caso dos autos, conforme 
já explicitado, a prisão preventiva foi decretada de forma 
adequada e baseada em fatos concretos aptos a justificar a 
medida mais gravosa, para resguardar a ordem pública, não 
tendo, ainda, ficado demonstrado que o paciente seria o único 
responsável pelos cuidados das crianças, não havendo falar em 
prisão domiciliar no caso" (HC n. 485.740/SP, Quinta Turma, Rel. 
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Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 16/04/2019).

9. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 898.948/RO, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 10/9/2024, 
grifou-se.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DOS FATOS. 
FUNDAMENTO VÁLIDO. PRISÃO DOMICILIAR. FILHO MENOR DE 
12 ANOS. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA IMPRESCINDIBILIDADE 
DO PAI NO CUIDADO DO MENOR. INDEFERIMENTO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do 
crime e indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado 
de liberdade do imputado.

2. Hipótese em que o decreto preventivo está suficientemente 
motivado na garantia da ordem pública, haja vista a gravidade 
concreta dos fatos, pois há indícios de que o paciente e sua 
companheira estariam comercializando entorpecentes habitualmente, 
via internet. Consta, ainda, que houve a apreensão em sua residência 
de aproximadamente meio quilo de maconha, além de expressiva 
quantia em dinheiro, cuja origem lícita não foi demonstrada, o que 
reforça a gravidade dos fatos apurados.

3. O ora agravante não comprovou ser imprescindível e o único 
responsável pelos cuidados de seu filho de 3 anos de idade, que, 
ao contrário estaria sob a guarda da avó paterna, o que é 
fundamental para o deferimento do pedido de prisão domiciliar, 
nos termos do art. 318 do CPP.

4. Recurso não provido.

(AgRg no HC n. 911.725/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 1/7/2024, grifou-se.)

 

Com relação à possível pena que pode ser aplicada ao paciente em 
caso de condenação, ainda é cedo para fazer qualquer prognóstico, uma vez que 
são 12 acusações de estelionato. Não há como especular, no estado do ato, sobre 
qual pena seria possível de ser dosada ao paciente.

A propósito:

 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. INDEFERIMENTO 
DE LIMINAR NO WRIT PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 691 
DO STF. HISTÓRICO CRIMINAL QUE DEMONSTRA O RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA. AGRAVO DESPROVIDO.
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I. Caso em exame 1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente 
cuja prisão em flagrante foi convertida em preventiva por suposta 
prática de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006). A 
decisão monocrática do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
denegou liminarmente o pedido de revogação da prisão. Não 
conhecimento do writ impetrado contra decisão liminar do Tribunal de 
origem por aplicação da Súmula 691/STF. Agravo regimental 
interposto visando à reconsideração da decisão.

II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste na 
possibilidade de concessão de habeas corpus contra decisão que 
indefere liminar em habeas corpus impetrado no Tribunal de origem, à 
luz da Súmula 691 do STF.

III. Razões de decidir 3. A decisão monocrática está em conformidade 
com a jurisprudência do STJ, que não admite habeas corpus contra 
decisão que indefere liminar, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

4. A prisão preventiva está fundamentada em elementos concretos que 
indicam risco de reiteração delitiva, justificando a medida para garantia 
da ordem pública.

5. Não há flagrante ilegalidade ou teratologia nas decisões de origem 
que justifiquem a superação da Súmula 691 do STF.

6. A análise do princípio da homogeneidade das medidas 
cautelares não é viável em habeas corpus, dada a impossibilidade 
de prever a pena e o regime inicial de cumprimento.

IV. Dispositivo 7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 916.432/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024, grifou-se.)

 

Sem olvidar que essa matéria não foi levada à discussão nas instâncias 
ordinárias, pelo que há o risco sério de supressão de instância.

Por esses fundamentos, nego provimento ao agravo regimental, 
mantendo a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ GUSTAVO COSTA SANTOS
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO COSTA SANTOS - SC061443

ANDRE LUIZ SILVA - MG164077
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : JEAN PATRIK FERREIRA (PRESO)
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ANDRE LUIZ SILVA - MG164077
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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